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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª 

Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento de Apelação, 

assim ementado (fls. 390e):

APELAÇÃO. 1ª CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE. Ação 
Civil Pública. Preservação ambiental. Área rural que abriga Floresta de 
Baixa Restinga, pertencente ao Bioma Mata Atlântica. Degradação 
verificada. Ausência de autorização para intervenção. Sentença de 
primeiro grau que determinou a cessação da intervenção na área 
protegida, salvo se autorizada pelo órgão ambiental competente, bem 
como impôs a recuperação da área degradada e, ainda, condenou os 
requeridos ao pagamento de indenização por danos de ordem ambiental.
1. Bioma Mata Atlântica. Restinga. Proteção conferida pela Lei nº 
11.428/06. Intervenção sem autorização. Inadmissibilidade. Degradação 
verificada. Cessação da intervenção, salvo se autorizada, e recuperação 
da área que são medidas de rigor. Irrelevância da contribuição ou não 
dos apelantes para a degradação da área, tratando-se de obrigação 
'propter rem', que impõe o dever de recomposição da vegetação ao 
proprietário, possuidor ou ocupante da área a qualquer título.
2. Indenização fixada por danos ambientais. Afastamento. Incongruência. 
Obrigações de fazer impostas que, caso não sejam possíveis de 
cumprimento, poderão ser convertidas em perdas e danos. Inteligência do 
comando inserto no artigo 499, do CPC/2015.
3. Sentença parcialmente reformada. Recurso provido em parte.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 416/423e), 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa (fls. 418e):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1ª CÂMARA RESERVADA AO 
MEIO AMBIENTE. Ação civil pública. Preservação ambiental. Área 
rural que abriga Floresta de Baixa Restinga, pertencente ao Bioma Mata 
Atlântica. Degradação verificada. Ausência de autorização para 
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intervenção. Sentença de primeiro grau que determinou a cessação da 
intervenção na área protegida, salvo se autorizada pelo órgão ambiental 
competente, bem como impôs a recuperação da área degradada e, ainda, 
condenou os requeridos ao pagamento de indenização por danos de 
ordem ambiental.
1. Acórdão que reformou em parte o r. Julgado singular, notadamente 
para repelir a condenação dos réus ao pagamento de indenização por 
danos de ordem ambiental.
2. Inexistência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, à 
luz do artigo 1.022 do NCPC/2015. Matéria aventada prequestionada. 
Exegese do artigo 1.025 do NCPC/2015.
3. Embargos de declaração rejeitados.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 3º da Lei n. 7.347/1985, 4º, VIII, e 

14, § 1º da Lei n. 6.938/1981, alegando-se, em síntese, que "(...) o acórdão embargado 

deixou de observar que a recuperação das áreas degradadas pode não ser suficiente para 

reparação integral dos danos causados ao meio ambiente, de modo que ao excluir a 

obrigação de indenizar acaba por violar o princípio de reparação integral dos danos" (fl. 

439e).

Sem contrarrazões (fls. 450e), o recurso foi inadmitido (fl. 453/454e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 

492e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 496/510e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

Sobre o pedido de indenização, o Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento consolidado segundo o qual é possível a cumulação de obrigações de 
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fazer, de não fazer e de indenizar nos casos de lesão ao meio ambiente, conforme 

preceitua o enunciado da Súmula n. 629 desta Corte:

Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação 
de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar.

Todavia, embora esta Corte admita a possibilidade de cumulação de 

obrigações de fazer, não fazer, e de indenizar, ainda que, eventualmente, o dano 

ambiental seja reversível, a necessidade do cumprimento de obrigação de pagar quantia 

deve ser aferida em cada situação analisada.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou ser prescindível o pagamento de indenização monetária, 

nos seguintes termos (fl. 400/401e):

Por outro lado, registre-se que a r. sentença de primeiro grau deve ser 
reformada no que toca à condenação dos requeridos ao pagamento de 
indenização por danos ambientais, condenação esta que se mostra 
incongruente para com a determinação de recuperação da áreas 
degradadas.
Lembre-se, nessa esteira, que caso não seja possível o cumprimento das 
obrigações de fazer, poderão estas ser convertidas em perdas e danos, 
nos termos do art. 499, do Código de Processo Civil de 2015.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, qual seja, reconhecer a necessidade de se impor o pagamento de indenização, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

A respeito, transcrevo ementas de julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça adotando a mesma 

orientação:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
MEDIDA SUFICIENTE À REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
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1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a possibilidade de 
cumulação da condenação em obrigação de fazer e/ou não fazer e 
indenização em dinheiro por dano ambiental, para fins de recomposição 
integral do meio ambiente. 
3. A Corte a quo, a partir da análise do acervo probatório trazido aos 
autos, concluiu que as obrigações impostas à parte agravada seriam 
suficientes para alcançar a efetiva recuperação da área degradada, 
razão pela qual não atendeu o pedido para condená-la à indenização em 
dinheiro.
4. Dissentir da suficiência da obrigação imposta para reconhecer 
também cabível a pretensão reparatória demanda inevitável revolver de 
aspectos fático-probatórios, providência vedada no especial, em face do 
óbice da Súmula 7 desta Corte (AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 28/09/2016).
5. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1196027/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 27/03/2017 – 
destaques meus).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANO. CUMULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que, em se tratando de dano ambiental, é 
possível a cumulação da indenização com obrigação de fazer, sendo que 
tal cumulação não é obrigatória, e relaciona-se com a impossibilidade de 
recuperação total da área degradada.
2. Contudo, no caso em análise, o Tribunal entendeu que não há 
indicação de outros prejuízos, além daqueles que já são objeto da 
condenação consistente na obrigação de fazer, assim, rever o 
entendimento da instância ordinária, implica o imprescindível reexame 
das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial ante 
o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1577376/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017 – 
destaques meus).

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, AFASTOU A 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 27/05/2016, contra decisão monocrática 
publicada em 04/05/2016, que, por sua vez, decidira recursos interpostos 
contra acórdão e decisão publicados na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
III. Segundo concluiu o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, 
em que pese exista a possibilidade de cumulação da obrigação de fazer 
com o pagamento de determinada quantia em dinheiro para reparar os 
danos causados, na hipótese em tela não se justifica a condenação do réu 
ao pagamento de indenização em pecúnia, "mostrando-se mais adequada 
ao caso a demolição da cerca construída e a reconstituição do estado 
anterior por meio de projeto de recuperação ambiental". Assim, a 
alteração do entendimento do Tribunal de origem ensejaria, 
inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016 – destaques meus).

De outro lado, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 

7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 

similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 

provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes julgados sob a égide do Código de 

Processo Civil de 1973: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
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OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – 
destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013 – destaques meus).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 
8.429/92. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
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ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – 
destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015 – destaques meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 
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tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, 

sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 

AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 

18.05.2017), embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária. 

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília-DF, 17 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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